MOÇÃO Nº  43, DE 2008

Há pouco mais de dois anos, tramita, no Congresso Nacional, o Projeto de Emenda Constitucional nº 549/2006. A matéria em questão prevê para carreira dos Delegados de Polícia o mesmo tratamento retributório e vantagens dispensados a servidores que exercem outras carreiras jurídicas no Estado de São Paulo. Em outras palavras, o PEC 549/2006 estabelece o princípio da Carreira Jurídica aos Delegados de Polícia.

Se a proposta for aprovada no Congresso e sancionada pelo excelentíssimo Presidente da República, serão contemplados cerca de 4.200 Delegados do Estado de São Paulo, dos quais 800 estão aposentados. 

A instituição da Carreira Jurídica é uma luta da categoria em todas as unidades da federação. O objetivo é valorizar e fortalecer a profissão de Delegado de Polícia. Para isso, o Estado deve assegurar as vantagens e prerrogativas intrínsecas da Carreira Jurídica.

Como agentes políticos, os Delegados de Polícia exercem com autonomia e independência as atribuições de Polícia Judiciária e Apuração de Infrações Penais.  Cumprem, fielmente, os dispositivos previstos nos parágrafos 1º e 4º do artigo 144 da Constituição Federal.

A Comissão de Constituição e Justiça emitiu parecer favorável, por entender que não há nenhuma inconstitucionalidade na matéria. O Supremo Tribunal Federal (STF), guardião da Carta Magna, também já reconheceu o princípio que ampara o PEC 549/2006, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.460-0.

Não há como negar que as atividades exercidas pelos Delegados de Polícia são semelhantes às dos membros do Ministério Público na fase da persecução criminal preliminar. Eles atuam na produção de provas na etapa inquisitiva, sendo o principal ponto convergente à realização da justiça penal. 

Os Delegados não reivindicam uma simples equiparação de remuneração. O projeto busca corrigir uma falha na lei, pois os Delegados de Polícia já são considerados agentes políticos e exercem atividades que se revestem de natureza jurídica. São funções semelhantes às desenvolvidas pelos promotores de justiça e procuradores da república, durante a persecução criminal preliminar.

A natureza jurídica das funções de Delegado fica explícita até nos concursos de ingresso nas carreiras de Magistratura e Ministério Público. Diferente de outras profissões, o Delegado não precisa comprovar a atividade jurídica de, no mínimo, três anos. 

Hoje, infelizmente, os Delegados, muitas vezes, são obrigados a exercer outros ofícios, como professores universitários, para completar os rendimentos e oferecer um padrão de vida melhor às suas famílias. 

Outros, desmotivados com a profissão, deixam a carreira e prestam concurso para cargos que oferecem melhor remuneração, como os de promotores e juízes. Com isso, a carreira de Delegado, que sempre foi motivo de muito orgulho, corre o risco de ser esvaziada, o que é algo bastante preocupante.

Atualmente, o salário inicial de um delegado é de aproximadamente R$ 3 mil e o de um procurador é de R$ 4,2 mil. Com a equiparação, os Delegados de Polícia, que são bacharéis de Direito, passariam a receber o mesmo tratamento salarial, dentro de um princípio isonômico. 

Ressalte-se que a independência no exercício de atribuições constitucionais é a característica mais importante e decisiva para que o servidor seja considerado agente político, peculiaridade presente, de maneira marcante, na atividade desenvolvida pelas autoridades policiais.

Com efeito, o Delegado de Polícia tem liberdade de convicção com relação aos seus atos funcionais. Tal prerrogativa não pode ser violada nem mesmo por ordem de seu superior hierárquico.

Na condição de artífices do Direito, os Delegados de Polícia analisam, interpretam e aplicam ao caso concreto as normas do Direito Constitucional, Penal, Processual, Administrativo e Civil. 

As atividades desenvolvidas pelas autoridades policiais são consideradas de natureza jurídica, porque exigem a utilização preponderante de conhecimento na área do direito.

Se queremos uma Polícia valorizada e respeitada, temos que primeiro valorizar e respeitar aqueles que trabalham e dão a vida pela instituição.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta seu apoio à Proposta de Emenda Constitucional nº 549, de 2006, que institui carreira jurídica aos delegados de polícia, e apela aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim de que empreendam esforços na aprovação desta medida, com a máxima brevidade possível.

Sala das Sessões, em 17-6-2008.

a) Paulo Alexandre Barbosa 

